
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.323.564 - SP (2010/0112610-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FERNANDA PASQUALINI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO PESSOAL. INVIABILIDADE 
DE SUSPENSÃO DO ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE DÉBITO 
PRETÉRITO VINCULADO A PROPRIETÁRIO ANTERIOR.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a  
obrigação de pagar pelo serviço prestado pela agravante – fornecimento de água 
– é destituída da natureza jurídica de obrigação propter rem, pois não se vincula 
à titularidade do bem, mas ao sujeito que manifesta vontade de receber os 
serviços.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de outubro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.323.564 - SP (2010/0112610-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FERNANDA PASQUALINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que desproveu Agravo de Instrumento em 

que se pleiteava a reforma da decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que, 

por sua vez, obstou seguimento ao Recurso Especial da agravante, a qual defendia a natureza 

propter rem dos débitos referentes à prestação de serviços de fornecimento de água (fls. 

247-249, e-STJ).

A agravante sustenta "que o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça acerca a obrigação de penhorabilidade do bem de família para assegurar o pagamento 

de dívidas oriundas às despesas condominiais do próprio bem é propter rem" (fl. 258, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum impugnado ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1009733 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2011 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.323.564 - SP (2010/0112610-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.9.2010.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF/1988), no qual se impugna 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FORNECIMENTO DE ÁGUA 
DECLARATÓRIA - Débitos oriundos de período anterior a aquisição do imóvel 
pela apelada - Responsabilidade pelo pagamento - Não reconhecimento - Vínculo 
obrigacional inexistente no período em que estão sendo cobradas as faturas - 
Cobrança e corte indevidos - Sentença mantida. Recurso não provido. (fl. 199, 
e-STJ).

Em seu Recurso Especial, a agravante sustenta que houve 
violação ao art. 264 do Código Civil de 2002; e ao art. 19, parágrafo único, do 
Decreto Estadual 41.446/1996, sob o argumento de que "pouco importa quem foi 
o consumidor dos serviços cobrados, pois isso não afasta a responsabilidade 
solidária do proprietário atual do imóvel pelos inadimplementos sobre ele deixados" 
(fl. 213, e-STJ).

Contraminuta às fls. 237-240, e-STJ.
É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2010.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que a  obrigação de pagar pelo serviço prestado pela agravante - fornecimento de 
água - não tem a natureza jurídica de obrigação propter rem, pois não se vincula 
à titularidade do bem, mas ao sujeito que manifesta a vontade de receber os 
serviços.

Nesse sentido, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO 
DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÉBITOS DE CONSUMO DO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO. DÍVIDA CONSOLIDADA. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-CARACTERIZADO. 

1. A questão resume-se à possibilidade ou não da suspensão do 
fornecimento de água em razão de débito de consumo gerado pelo antigo 
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proprietário do imóvel.
2. No caso, independentemente da natureza da obrigação (se 

pessoal ou propter rem), não cabe a suspensão do fornecimento de água por se 
tratar de débito consolidado. Ou seja, o novo proprietário do imóvel está sendo 
privado do fornecimento em razão de dívida pretérita do antigo morador, hipótese 
que não encontra albergue na jurisprudência do STJ.

3. A Primeira Turma concluiu que o art. 6º, § 3º, II, da Lei n. 
8.987/95 refere-se ao inadimplemento do usuário, ou seja, do efetivo consumidor 
do serviço. Inviável, portanto, responsabilizar o atual usuário por débito pretérito 
relativo ao consumo de água do anterior.

4. Recurso especial não-provido (REsp 1.066.622/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJ 17.12.2008, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CORTE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. ART. 6º, 
§ 3º, II, DA LEI N. 8.987/95. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO 
ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE EXIGÊNCIA DE DÉBITO 
PRETÉRITO. CARACTERIZAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO E 
AMEAÇA AO CONSUMIDOR. ART. 42 DO CDC. PRECEDENTES. 

(...)
3. Hipótese dos autos que se caracteriza pela exigência de débito 

pretérito, não devendo, com isso, ser suspenso o fornecimento, visto que o corte 
do serviço pressupõe o inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do 
consumo, sendo inviável, pois, a suspensão do abastecimento em razão de débitos 
antigos, devendo a companhia utilizar-se dos meios ordinários de cobrança, não se 
admitindo nenhuma espécie de constrangimento ou ameaça ao consumidor, nos 
termos do art. 42 do CDC. 

4. Precedentes: REsp 975.314/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJ de 04/10/2007; REsp 845.695/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJ 11/12/2006; AgRg no REsp 820.665/RS, de minha 
relatoria, Primeira Turma, DJ 08/06/2006 (AgRg no REsp 1.027.844/RJ, Rel. Min. 
José Delgado, DJ 23.6.2008). 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que o referido entendimento é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988, nesse sentido: REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 
Meira, DJ de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Intimem-se.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0112610-1 Ag     1.323.564 / SP

Números Origem:  110647  11064706  11280320  112803204  1128032400  992070365961  99207036596150000

PAUTA: 05/10/2010 JULGADO: 05/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FERNANDA PASQUALINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FERNANDA PASQUALINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de outubro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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